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Escola Secundária de Arganil
	11º Ano C

	Aluno(a): Tiago Filipe Marques Galvão
	Nº:13

	Data limite para a entrega: 1 de Fevereiro


Quadros Resumo das fases da Revolução Francesa

	A REVOLUÇÃO

	Datas
	5 de Maio de 1789 a 1 de Agosto de 1791

	Factos Relevantes
	· Realizaram-se os Estados Gerais(1); (5 de Maio de 1789)
· Eclodiu o primeiro acto Revolucionário; (17 de Junho de 1789)
· Tomada da Bastilha; (14 de Julho de 1789)
· Abolição dos Direitos feudais; (4 de Agosto de 1789) 
· Foi escrita a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão; (26 de Agosto de 1789)
· Procedeu-se a uma nova divisão Administrativa; (15 de Fevereiro de 1789)
· O clero foi re-estruturado; (12 de Julho de 1790) 
· A familia real tenta escapar para Áutria; (20 de Junho de 1791)
· Existência das primeiras Eleições neste estado de revolução; (1 de Agosto de 1791)


	Documentos Relevantes
	Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão; Constituição Civil do Clero


	Sistema Político
	Monarquia Constituicional


	Personagens Relevantes
	General La Fayette

	Conceitos
	Revoluções Liberais – Movimentos de constestação ao Antigo regime que se espalharam pela Europa e as Américas, entre as ultimas décadas do século XVIII e o século XIX. Partindo de insurreições armadas e prolongando-se em reformas institucionais, tornaram possíveis: a eliminação do absolutismo e da sociedade de ordens, a consagração dos direitos naturais do Homem, da soberania popular e da divisão dos poderes, a instauração da livre iniciativa em matéria económica e a libertação de nações do jugo colonial estrangeiro.


	Observações
	(1)Os Estados gerais já não eram convocados desde 1614.


	A MONARQUIA CONSTITUCIONAL

	Datas
	27 de Agosto de 1791 a 22 de Setembro de 1792


	Factos Relevantes
	· É Escrita a Declaração de Pillnitz(1); (27 de Agosto de 1791)
· É escrita e aprovada a Constituição de 1791; (Setembro de 1791)

· É declarada Guerra contra a Áustria; (20 de Abril de 1792)

· Ataque ao Palácio das Tulherias e captura do Rei; (10 de Agosto de 1792)

· Proclamação da República; (22 de Setembro de 1792)



	Documentos Relevantes
	Declaração de Pillnitz, Constituição de 1791


	Sistema Político
	Monarquia Constitucional

	Conceitos
	Monarquia Constitucional – Regime político cujo representante máximo do poder executivo é o Rei, mas que por sua vez se encontra limitado e regulamentado por uma constituição.
Soberania Nacional – Princípio decorrente da Filosofia das Luzes, segundo o qual a fonte do poder político reside da Nação. Esta poderá exercê-lo de forma directa ou por delegação nos governantes, considerados seus representantes.
Sufrágio Censitário – Modalidade de voto restrito em que só pode ser exercido pelos cidadão que pagam uma determinada quantia em dinheiro ao Estado, relativa a contribuições directas (impostos).

Sistema Representativo – Processo em que a tomada das decisões políticas cabe a um corpo especializado de cidadãos (os políticos), mandatados pela Nação, por exemplo, através de eleições.



	Observações
	(1)A Declaração de Pillnitz foi  escrita pelo Imperador da Áustria em que pedia que fossem restituídos os poderes retirados a Luís XVI


	A CONVENÇÃO

	Datas
	22 de Setembro de 1792 a 22 de Agosto de 1795


	Factos Relevantes
	· Ano I da República; (22 de Setembro de 1792)

· Execução de Luis XVI; (21 de Janeiro de 1793)

· Afastamento do Poder dos Girondinos; (2 de Junho de 1793)

· É promulgada a Lei do Máximo(1); (29 de Setembro de 1793)

· São Legislados os Decretos de Ventoso(2); (26 de Fevereiro de 1794)

· É abolida a escravatura nas Colónias; (4 de Fevereiro de 1794)

· Maximilien de Robespierre é afastado do poder e considerado “fora da lei”, é posteriormente executado e põe fim a uma época de poder repressivo e ditatorial: (27 de Julho de 1794)



	Documentos Relevantes
	A constituição do Ano I, A Lei dos Suspeitos, Lei do Máximo, Decretos de Ventoso


	Sistema Político
	República


	Personagens Relevantes
	Brissot, Vergniaud, Roland, Robespierre, Danton e Marat, Os Sans-culottes


	Conceitos
	Estado Laico – Estado que se assume não confessional, libertando-se da influência religiosa. Retira à Igreja todo e qualquer poder sobre o ensino, a assistência e legislação civil. Em casos extremos, o laicismo do Estado conduz ao anticlericalismo e ao ateísmo.


	Observações
	(1)A Lei do máximo surgiu devido á pressão dos sans –cullotes e tinha como objectivo regulamentar e fixar os salários e os preços.
(2)Os Decretos de Ventoso legislavam sobre a partilha dos bens dos suspeitos pelos indigentes; sobre a assistência médica, abonos de família, pensões de invalidez e velhice.


	O DIRECTÓRIO

	Datas
	22 de Agosto de 1795 a 9 de Novembro de 1799


	Factos Relevantes
	· Aprovação da Constituição do Ano III(1); (22 de Agosto de 1795)
· Golpe do 18 do Brumário do Ano III(2); (9 de Novembro de 1799)



	Documentos Relevantes
	A Constituição do Ano III

	Sistema Político
	República


	Personagens Relevantes
	Napoleão Bonaparte

	Conceitos
	Constituição - Lei fundamental e suprema de um Estado, que contém os pilares essenciais à formação dos poderes públicos, forma de governo, distribuição de competências, direitos e deveres dos cidadãos.


	Observações
	(1) Esta constituição entregou o Poder Executivo ao Directório, uma comissão constituída de cinco diretores eleitos por cinco anos. Definia que o poder legislativo era exercido por duas câmaras, o Conselho dos Anciãos, que propunha as leis, e o Conselho dos Quinhentos, que as votava.
(2)O Golpe de 18 do Brumário  foi levado a cabo por Napoleão Bonaparte que se assumiu como o salvador da República.


	O CONSULADO

	Datas
	9 de Novembro de 1799 a 2 de Dezembro de 1804


	Factos Relevantes
	· Aprovação da Constituição do Ano VIII; (24 de Dezembro de 1799)

· Criação do Banco de França, e uma nova Moeda - O franco germinal; (1800)
· Pôs-se fim ao diferendo com a Santa Sé, garantindo-se o livre exercício do catolicismo, que era a religião maioritária em França; (15 de Julho de 1801)

· Instituiu-se a Legião de Honra, uma condecoração que recompensava os serviços militares e as virtudes civis; (20 de Maio de 1802)
· Entrada em vigor da Constituição do Ano X que proclamou Napoleão Bonaparte Cônsul-Vitalício; (1802)

· Criação do Código Civil(1); (21 de Março de 1804)

· Napoleão Bonaparte é proclamado de Imperador Hereditário pelo Senado e Tribunado; (18 de Maio de 1804)

· Napoleão Bonaparte coroa-se Imperador em Paris, Notre-Dame, na presença do papa Pio VII; (2 de Dezembro de 1804)


	Documentos Relevantes
	Constituição do Ano VIII, Concordata de 1801, Código Civil, Constituição do Ano X


	Sistema Político
	República


	Personagens Relevantes
	Napoleão Bonaparte, Papa Pio VIII

	Observações
	(1) O Código Civil, ou Napoleónico, aborda as questões do direito civil, como o registo civil ou o direito à propriedade; outros códigos foram posteriormente publicados abordando o direito penal e o direito comercial.


	O IMPÉRIO

	Datas 
	2 de Dezembro de 1804 a 18 de Junho de 1815


	Factos Relevantes
	· Promulgação do Decreto de Berlim (Bloqueio Continental)(1); (21 de Novembro de 1806)
· Invasões Napoleónicas em Espanha e em Portugal por recusarem a adesão ao Bloqueio Continental; (de 1807 a 1810)
· Início da Campanha da Rússia onde Napoleão sai derrotado; (1812)
· Napoleão é Exilado na ilha de Elba (11 de Abril de 1814), de onde conseguiu fugir em 1815, invadiu a França e instituiu o Governo dos cem dias;

· Após ser derrotado novamente pelos ingleses na Batalha de Waterloo é enviado para o exílio na ilha de Santa Helena, local onde viria a morrer seu em 5 de maio de 1821


	Documentos Relevantes
	Decreto de Berlim

	Sistema Político
	Império


	Conceitos
	Império - Um Império (do latim imperium) é um Estado com domínio sobre extensos territórios dominado por um imperador etnicamente e/ou culturalmente diverso sendo alguém de um poder hegemónico em certa área de influencia. Também se denomina império ao conjunto dos territórios que rege um estado imperial.
Bloqueio Continental - O Bloqueio Continental foi a proibição imposta por Napoleão Bonaparte com a emanação, em 21 de novembro de 1806, do Decreto de Berlim, que consistia em impedir o acesso a portos dos países então submetidos ao domínio do Império Francês a navios do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda.


	Observações
	(1) Este decreto proibia a importação de mercadorias do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda para países europeus aliados ou dependentes da França.
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